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Orientação Farmacêutica - Serviços Farmacêuticos 
 

Cabeçalho com dados do farmacêutico orientado e empresa ao qual é vinculado 
 
Nesta data, o(a) profissional acima mencionado(a), foi orientado(a) sobre a legislação que abaixo segue, tendo em 
vista a não conformidade da realização dos serviços farmacêuticos, uma vez que:              
________________________________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________________________ 
 
O(a) profissional foi orientado(a) que os serviços prestados devem ser realizados pelo farmacêutico, uma vez que se 
tratam de ato privativo, conforme descreve a Res CFF nº 499/08.  
No caso da aplicação de medicamentos injetáveis é previsto que outro profissional habilitado realize essa atividade, 
desde que possua autorização expressa do responsável técnico. Contudo, a presença e/ou supervisão do farmacêutico 
é condição e requisito essencial para aplicação de medicamentos injetáveis. 
 
Para prestar serviços farmacêutico o estabelecimento deverá ser autorizado pela vigilância sanitária, devendo constar 
na Licença de Funcionamento quais os serviços licenciados. 
Os serviços permitidos a serem realizados em farmácias e drogarias, conforme a RDC nº 44/09, são: 
- perfuração de lóbulo auricular para colocação de brincos; 
- atenção farmacêutica domiciliar; 
- aferição de parâmetros fisiológicos (temperatura e pressão arterial); 
- execução de Exames de Análises Clínicas nos termos da legislação vigente (conforme RDC nº 786/23), e, 
- administração de medicamentos. 
É vedado à farmácia e drogaria prestar serviços não abrangidos pela RDC nº 44/09. 
Após a prestação do serviço farmacêutico deve ser entregue ao usuário a Declaração de Serviço Farmacêutico. 
 
O ambiente destinado aos serviços farmacêuticos deve ser diverso daquele destinado à dispensação e à circulação de 
pessoas em geral, devendo o estabelecimento dispor de espaço específico para esse fim, devendo garantir a 
privacidade e o conforto dos usuários, possuindo dimensões, mobiliário e infra-estrutura compatíveis com as 
atividades e serviços a serem oferecidos. 
 

Consulte no link abaixo o material elaborado pelo CRF-SP sobre os Serviços Farmacêuticos – Fascículo III do Projeto 
Farmácia Estabelecimento de Saúde. Nesse material há modelo de Declaração de Serviço, orientações para elaborar o 

POP para prestar o serviço, além de conteúdo técnico sobre cada serviço. 
http://www.crfsp.org.br/qualificacao/educacao-permanente.html 

 
Aproveite as capacitações e atualizações online disponibilizadas no formato EAD pelo CRF-SP. Estão disponíveis 

conteúdos para capacitar o farmacêutico a implementar os serviços previstos pela RDC nº 44/09. 
Acesse a Academia Virtual de Farmácia: http://ensino.crfsp.org.br/moodle/ 

 
RDC nº 44, de 17 de agosto de 2009 - Dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do 
funcionamento, da dispensação e da comercialização de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em 
farmácias e drogarias e dá outras providências. 
Art. 15. O ambiente destinado aos serviços farmacêuticos deve ser diverso daquele destinado à dispensação e à 
circulação de pessoas em geral, devendo o estabelecimento dispor de espaço específico para esse fim. 
§1º O ambiente para prestação dos serviços que demandam atendimento individualizado deve garantir a privacidade 
e o conforto dos usuários, possuindo dimensões, mobiliário e infra-estrutura compatíveis com as atividades e serviços a 
serem oferecidos. 
§2º O ambiente deve ser provido de lavatório contendo água corrente e dispor de toalha de uso individual e 
descartável, sabonete líquido, gel bactericida e lixeira com pedal e tampa. 
§3º O acesso ao sanitário, caso exista, não deve se dar através do ambiente destinado aos serviços farmacêuticos. 
§4º O conjunto de materiais para primeiros-socorros deve estar identificado e de fácil acesso nesse ambiente. 
Art. 16. O procedimento de limpeza do espaço para a prestação de serviços farmacêuticos deve ser registrado e 
realizado diariamente no início e ao término do horário de funcionamento. 
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§1º O ambiente deve estar limpo antes de todos os atendimentos nele realizados, a fim de minimizar riscos à saúde 
dos usuários e dos funcionários do estabelecimento. 
§2º Após a prestação de cada serviço deve ser verificada a necessidade de realizar novo procedimento de limpeza, a 
fim de garantir o cumprimento ao parágrafo anterior. 
Art. 21 - A prestação de serviço farmacêutico deve ser realizada por profissional devidamente capacitado, respeitando-
se as determinações estabelecidas pelos conselhos federal e regional de farmácia. 
Art. 22. Os técnicos auxiliares devem realizar as atividades que não são privativas de farmacêutico respeitando os 
Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) do estabelecimento e o limite de atribuições e competências estabelecidos 
pela legislação vigente, sob supervisão do farmacêutico responsável técnico ou do farmacêutico substituto. 
Art. 61. Além da dispensação, poderá ser permitida às farmácias e drogarias a prestação de serviços farmacêuticos 
conforme requisitos e condições estabelecidos nesta Resolução. 
§1º São considerados serviços farmacêuticos passíveis de serem prestados em farmácias ou drogarias a atenção 
farmacêutica e a perfuração de lóbulo auricular para colocação de brincos. 
§2º A prestação de serviço de atenção farmacêutica compreende a atenção farmacêutica domiciliar, a aferição de 
parâmetros fisiológicos, a execução de Exames de Análises Clínicas nos termos da legislação vigente e a administração 
de medicamentos. (redação dada pela RDC nº 786/2023) 
§3º Somente serão considerados regulares os serviços farmacêuticos devidamente indicados no licenciamento de cada 
estabelecimento, sendo vedado utilizar qualquer dependência da farmácia ou drogaria como consultório ou outro fim 
diverso do licenciamento, nos termos da lei. 
§4º A prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias deve ser permitida por autoridade sanitária 
mediante prévia inspeção para verificação do atendimento aos requisitos mínimos dispostos nesta Resolução, sem 
prejuízo das disposições contidas em normas sanitárias complementares estaduais e municipais. 
§5º É vedado à farmácia e drogaria prestar serviços não abrangidos por esta Resolução. 
 
RDC nº 786, de 5 de maio de 2023 - Dispõe sobre os requisitos técnico-sanitários para o funcionamento de 
Laboratórios Clínicos, de Laboratórios de Anatomia Patológica e de outros Serviços que executam as atividades 
relacionadas aos Exames de Análises Clínicas (EAC) e dá outras providências. 
 
Resolução CFF nº 499, de 17 de dezembro de 2008 - Dispõe sobre a prestação de serviços farmacêuticos, em 
farmácias e drogarias, e dá outras providências. 
Art. 1º - Estabelecer que somente o farmacêutico inscrito no Conselho Regional de Farmácia de sua jurisdição, poderá 
prestar serviços farmacêuticos, em farmácias e drogarias. 
Art. 21 - As aplicações de medicamentos injetáveis em farmácias ou drogarias só poderão ser feitas pelo farmacêutico 
ou por profissional habilitado, com autorização expressa do farmacêutico diretor ou responsável técnico. 
Parágrafo Único - A presença e/ou supervisão do farmacêutico é condição e requisito essencial para aplicação de 
medicamentos injetáveis. 
 
Res CFF nº 585, de 29 de agosto de 2013 - Regulamenta as atribuições clínicas do farmacêutico e dá outras 
providências. 
 
Resolução CFF nº 724, de 29 de abril de 2022 - Código de Ética - Seção I  
Art. 4º - Todos os inscritos respondem individualmente ou, de forma (responsabilidade) solidária, na forma da lei, 
ainda que por omissão, pelos atos que praticarem, autorizarem ou delegarem no exercício da profissão.  
Parágrafo único - O farmacêutico que exercer a responsabilidade técnica, a assistência técnica ou a substituição nos 
estabelecimentos somente terá contra si instaurado um processo ético, na medida da culpabilidade dele. 
Art. 10 - Todos os inscritos devem cumprir as disposições legais e regulamentares que regem a prática profissional no 
país, inclusive aquelas previstas em normas sanitárias, sob pena de aplicação de sanções disciplinares e éticas regidas 
por este regulamento. 
Art. 15 - Todos os inscritos em um CRF, independentemente de estar ou não no exercício efetivo da profissão, devem: 
III - exercer a profissão respeitando os atos, as diretrizes, as normas técnicas e a legislação vigentes;  
VII - respeitar a vida, jamais cooperando com atos que intencionalmente atentem contra ela ou que coloquem em risco 
a integridade de qualquer ser vivo ou da coletividade; 
XV - promover ações que garantam a qualidade em todas as áreas inerentes à atividade farmacêutica; 
Art. 17 - É proibido ao farmacêutico: 
VIII - delegar ou permitir que outros profissionais pratiquem atos ou atribuições privativas da profissão farmacêutica; 
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Art. 18 - É proibido a todos os inscritos no CRF: 
III - exercer atividade não reconhecida pelo CFF, ou que não tenha aptidão ou qualificação mínima necessária para as 
atividades reconhecidas; 
IV - praticar ato profissional que cause dano material, físico, moral ou psicológico e/ou que possa ser caracterizado 
como imperícia, negligência ou imprudência; 
XVII - aceitar a interferência de leigos em seus trabalhos e em suas decisões de natureza profissional, bem como 
permitir que esses desautorizem ou desconsiderem as orientações técnicas emitidas pelo farmacêutico; 
XVIII - omitir-se ou acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a atividade farmacêutica ou com profissionais ou 
instituições que pratiquem atos ilícitos em qualquer das suas áreas de abrangência; 
XIX - assinar trabalho realizado por outrem, alheio à sua execução, orientação, supervisão ou fiscalização ou, ainda, 
assumir responsabilidade por ato que não praticou ou do qual não participou; 
XXIV - submeter-se a fins meramente mercantilistas que venham a comprometer o seu desempenho técnico, em 
prejuízo da sua atividade profissional; 
 
 
 
O(a) profissional se compromete a regularizar a situação e adotar providências para que a não conformidade não 

volte a ocorrer. 

_____________________________________                                       ____________________________________ 
Farmacêutico(a) orientado(a)                                                                  Farmacêutico(a) Fiscal do CRF-SP 

 
 


